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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

SECRETARIA DE ESTADO DE FINANÇAS

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE TRIBUTOS ESTADUAIS
EMENTÁRIO DE JULGAMENTOS /TATE/SEFIN

OUTUBRO/2015
A Presidência do Tribunal Administrativo de Tributos Estaduais, no uso de suas atribuições e considerando o art. 47, do Regimento Interno do TATE/SEFIN, aprovado pelo Decreto nº 9157/00, torna público, para conhecimento dos interessados, os Acórdãos, abaixo relacionados, julgados nos dias 05, 06, 07, 08, 13, 14, 15, 16, 19, 20, 21, 22 e 26/10/2015.
	PROCESSO

	: 20112704200002

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 146/13

	ACÓRDÃO

	: Nº. 199/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – ECF - ERRO NA APLICAÇÃO DA ALÍQUOTA - OCORRÊNCIA – Constitui infração a legislação tributária a emissão de cupom fiscal em operações com vendas de mercadorias consignando erro na aplicação da alíquota do imposto, portanto, impõe-se ao contribuinte o recolhimento da diferença do imposto acrescido da multa prevista para a espécie. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal, contudo devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº. 3.583/2015, conforme preceitua o artigo 106, II, “c” do CTN. Penalidade recapitulada para a prevista no art. 77, IV, “a”, 4,  da Lei 688/96. Ação fiscal procedente. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime. 

	PROCESSO

	: 201227000100031.

	RECURSO

	: VOLUNTÁRIO Nº. 160/14.

	ACÓRDÃO

	: Nº. 200/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


	


EMENTA
: ICMS – CONCRETO USINADO – NOTA FISCAL DE SERVIÇO - NÃO INCIDÊNCIA DO ICMS – ADMISSIBILIDADE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do que dispõe o item 7.02 da Lista de Serviços anexa a LC 116/2003, corroborada com a Súmula nº 167 do STJ – “o fornecimento de concreto, por empreitada, para construção civil, preparado no trajeto até a obra com betoneiras acopladas a caminhões é prestação de serviço, sujeitando-se apenas a incidência do ISS”. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO

: 201227000100040.
RECURSO

: VOLUNTÁRIO Nº. 336/14.
ACÓRDÃO

: Nº. 201/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN



EMENTA
: ICMS – CONCRETO USINADO – NOTA FISCAL DE SERVIÇO - NÃO INCIDÊNCIA DO ICMS – ADMISSIBILIDADE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do que dispõe o item 7.02 da Lista de Serviços anexa a LC 116/2003, corroborada com a Súmula nº 167 do STJ – “o fornecimento de concreto, por empreitada, para construção civil, preparado no trajeto até a obra com betoneiras acopladas a caminhões é prestação de serviço, sujeitando-se apenas a incidência do ISS”. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 201227000100062.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 630/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – CONCRETO USINADO – NOTA FISCAL DE SERVIÇO - NÃO INCIDÊNCIA DO ICMS – ADMISSIBILIDADE - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede à negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do que dispõe o item 7.02 da Lista de Serviços anexa a LC 116/2003, corroborada com a Súmula nº 167 do STJ – “o fornecimento de concreto, por empreitada, para construção civil, preparado no trajeto até a obra com betoneiras acopladas a caminhões é prestação de serviço, sujeitando-se apenas a incidência do ISS”. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900101743

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 196/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS - DOCUMENTAÇÃO FISCAL PRÓPRIA DESACOMPANHADAS DAS RESPECTIVAS MERCADORIAS – FALTA DE SUBSUNÇÃO DO FATO À NORMA – À luz da interpretação da leitura da descrição da infração em contrapartida com sua capitulação legal, não se vislumbra a prática de ilícito fiscal algum. Os fatos descritos não se coadunam com os dispositivos apontados no libelo fiscal como infringidos, motivo pelo qual viciado se torna o auto de infração.  Reforma da decisão monocrática de procedente para nulidade do auto de infração. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20102900101460

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 544/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão por Maioria de Votos.
	PROCESSO
	: 20092900101302

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 443/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – MERCADORIA SOB O MANTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMNAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – PRESUNÇÃO DO FISCO ESTADUAL – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, haja vista o que preceitua o art. 24, § 2º da Lei 688/96. Ademais, o lançamento do presente crédito tributário fere o Princípio da Legalidade, conforme dispõe o art. 97, I e II do CTN, combinado com o art. 150, I da Constituição Federal. Recurso Voluntário Provido. Decisão por Maioria de Votos.
	PROCESSO
	: 20112700100202.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 078/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – AUTO DE INFRAÇÃO - PRECEDENTE JUDICIAL –PROCESSO CIVIL – AGRAVO REGIMENTAL DO RECURSO ESPECIAL – PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TELECOMUNICAÇÃO – CREDITAMENTO DO IMPOSTO INCIDENTE DA ENERGIA ELÉTRICA CONSUMIDA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO – POSSIBILIDADE – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: RE nº 1.392.585-RO, pela Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, que negou provimento ao agravo regimental, conforme consta no Acórdão constante as fls. 763/772 dos autos. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 04-023602-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 276/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional os Decretos que exigiam a lista antecipada de passageiros. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 04-023607-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 272/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 208/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional os Decretos que exigiam a lista antecipada de passageiros. Reforma da decisão monocrática de nula para improcedente. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112800600030 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20113000600229

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 361/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – Demonstrado na lide que o sujeito passivo deixou de registrar no Livro Registro de Entradas de Mercadorias as notas fiscais juntadas às fls. 38/39 do PAT. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015 que recapitulou a penalidade do inciso III, alínea “c” do artigo 78 para a prevista no inciso IX, alínea “a”, do artigo 77, da Lei 688/96, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20112800600033 EM ADITAMENTO AO AI Nº 20113000600244

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 357/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 210/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS – FALTA DE REGISTRO EM LIVRO PRÓPRIO – Demonstrado na lide que o sujeito passivo deixou de registrar no Livro Registro de Entradas de Mercadorias as notas fiscais juntadas às fls. 38 do PAT. Reforma da decisão monocrática de improcedente para procedente, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015 que recapitulou a penalidade do inciso III, alínea “c” do artigo 78 para a prevista no inciso IX, alínea “a”, do artigo 77, da Lei 688/96, conforme preceitua o artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-042943-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 241/12.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 211/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA - POSTO FISCAL – TRANSPORTAR MERCADORIA ACOMPANHADA COM DOCUMENTO FISCAL COM O PRAZO DE VALIDADE EXPIRADO – INCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Infração fiscal ilidida desde a instância monocrática em razão do que dispõe o artigo 302, do RICMS/RO, aprovado pelo Decreto nº 8321/98. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000200179.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 001/15.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 212/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – VENDAS EM OPERAÇÕES INTERESTADUAIS – RECUPERAÇÃO DE CRÉDITO FISCAL – ADMISSIBILIDADE – Deve ser revisionada a decisão monocrática de procedente para improcedente a ação fiscal baseada no pressuposto de que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal proveniente de vendas em operações interestaduais de mercadorias sob o manto da substituição tributária, relativo ao exercício de 2008, quando se constata nos autos a regularidade dos créditos fiscais nos termos do artigo 80, 80-A e B e 80-C do RICMS/RO (Ressarcimento de Crédito). Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 04-023491-5.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 432/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 213/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIRO – BILHETE DE PASSAGEM – AUSÊNCIA DO SELO DE AUTENTICIDADE – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO - Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo entendimento foi obtido através do Decreto nº 16.848/2012 aplicado nos termos do art. 106, inciso II, alínea “a” e “b” do CTN. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 04-023490-7.

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 310/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 214/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE PASSAGEIRO – BILHETE DE PASSAGEM – AUSÊNCIA DO SELO DE AUTENTICIDADE – APLICAÇÃO DE NORMA POSTERIOR QUE DEIXA DE CONFIGURAR COMO INFRAÇÃO - Deve ser declarada a improcedência do crédito tributário no que tange o procedimento fiscal que deixa de configurar como infração fiscal, cujo entendimento foi obtido através do Decreto nº 16.848/2012 aplicado nos termos do art. 106, inciso II, alínea “a” e “b” do CTN. Reforma da decisão monocrática de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-039034-8

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 588/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 215/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: CADASTRO DE CONTRIBUINTES – ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES SEM COMUNICAÇÃO AO FISCO – PENALIDADE APLICADA NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verifica que a penalidade aplicada não coaduna com a descrição da infração delineada na peça vestibular. Ação fiscal nula sem julgamento de mérito. Mantida a decisão monocrática que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Representação Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072901900011

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 281/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 216/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: CADASTRO DE CONTRIBUINTES - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS COM O CAD/ICMS-RO EM SITUAÇÃO CADASTRAL IRREGULAR (CANCELADO) – OCORRÊNCIA – Em relação à prática da infração (= aquisição de mercadorias com a inscrição no CAD/ICMS-RO cancelada), esta foi perfeitamente descrita pelo autuante e restou sobejamente demonstrada pelos documentos acostados aos autos, pelo que se deve privilegiar o que reza o artigo 107 da Lei nº 688/96. Reformada a decisão “a quo” de nula para procedente, declarando devido o crédito tributrário, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “c”, item 1, da precitada lei. Provido o Recurso de Representação da R.F. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 05-000088-4

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 201/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 217/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros antecipada). Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 05-000090-6

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 204/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 218/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MULTA – LISTA ANTECIPADA DE PASSAGEIROS – PRECEDENTE JUDICIAL – RECONHECIMENTO DE INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO 1º DO DECRETO Nº 12.598/06 POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE – IMPROCEDÊNCIA DA AÇÃO FISCAL – A premissa maior a considerar é a medida judicial e, por isso, a exigência do pagamento do crédito tributário constante na inicial que configura a ameaça temida ou o risco de lesão ao direito subjetivo, tem o efeito de tornar improcedente o auto de infração. Precedente Judicial: MS nº 200.000.2007.003106-1, pelo Tribunal Pleno do TJ/RO, que declarou inconstitucional o artigo 1º do Decreto nº 12.598/2006 (exigência de lista de passageiros antecipada). Reforma da decisão “a quo” de procedente para improcedente. Recurso Voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-041893-5

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 299/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 219/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NEGATIVA DA CONDIÇÃO DE CONTRIBUINTE – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS POR CONTRIBUINTE COMO SE PESSOA FÍSICA FOSSE – AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PROBANTES – AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – À míngua de provas que pudessem robustecer a ação fiscal, a acusação não passa de mera presunção, o que não autoriza a cobrança do tributo nem a imposição da penalidade. Todavia não se trata de nulidade do auto de infração e sim de improcedência por falta de elementos probantes. Reformada a decisão do Juízo Administrativo “a quo” de nulidade para improcedência.  Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-043280-6

	RECURSO
	: DE REPRESENTAÇÃO Nº 355/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 220/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: GUIA DE INFORMAÇÃO E APURAÇÃO DO ICMS/MENSAL (GIAM) – DISPOSITIVO DADO COMO INFRINGIDO NÃO COADUNA COM A DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO – AÇÃO FISCAL NULA – Deve ser declarada a nulidade da ação fiscal e do crédito tributário dela decorrente quando se verifica que o dispositivo dado como infringido não coaduna com a descrição da infração delineada na peça vestibular. Ação fiscal nula sem julgamento de mérito. Reformada para “nulidade da ação fiscal” a conclusão da decisão monocrática que julgou improcedente o auto de infração. Recurso de Representação Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 01-044404-9

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 413/12

	ACÓRDÃO
	: Nº. 221/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: SELO FISCAL – FALTA DE APLICAÇÃO EM BILHETE DE PASSAGEM – SUPERVENIÊNVIA DE LEGISLAÇÃO QUE SUPRIMIU TAL OBRIGAÇÃO – APLICAÇÃO DA RETROATIVIDADE BENIGNA - AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – A infração foi praticada no exercício de 2007. Com o advento do Decreto nº 16848/2012, foi revogado o artigo 374-C do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto nº 8321/98, que exigia a aplicação do Selo Fiscal nos Bilhetes de Passagem. Assim, como bem frisou a Representação Fiscal, o vertente auto de infração deve ser declarado improcedente, em homenagem ao princípio da retroatividade benigna, consagrada pelo comando emergente do artigo 106, inciso II, letras “a” e “b”, do C.T.N. Reformada para “improcedência da ação fiscal” a conclusão da decisão monocrática que julgou procedente o auto de infração. Recurso voluntário Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 01-023446-0

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 563/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 222/15/1ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MERCADORIAS DIVERSAS – VENDAS SEM EMISSÃO DE NOTAS FISCAIS – AUTUAÇÃO EMBASADA EM ANOTAÇÕES ENCONTRADAS EM CADERNO DE APONTAMENTOS DO SUJEITO PASSIVO, APREENDIDO – MERA PRESUNÇÃO - AUTO DE INFRAÇÃO IMPROCEDENTE – Simples anotações em caderno de apontamentos apreendido, que não correspondam a documentação fiscal emitida, não podem arvorar-se em vendas desacompanhadas de notas fiscais. Tal acusação é mera presunção, o que não autoriza a cobrança do imposto e a imposição de multa. Além do quê nem sequer a tal “caderneta”, que se cantou apreendida, se encontra encartada nos autos. E já se disse, com muita propriedade que: “alegar e não provar é o mesmo que nada dizer ou afirmar.” Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900102116

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 438/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 198/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o CAD/ICMS/RO do sujeito passivo se apresentava regularizado, conforme se observa o documento de fls. 20, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900102132.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 485/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 199/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o CAD/ICMS/RO do sujeito passivo se apresentava regularizado, conforme se observa o documento de fls. 32, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900102139.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 505/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 200/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o CAD/ICMS/RO do sujeito passivo se apresentava regularizado, conforme se observa o documento de fls. 31, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20082900102140.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 486/13.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 201/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS/RO IRREGULAR/CANCELADO - INOCORRÊNCIA - Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu, assim sucede a negativa da materialidade do fato imputado. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal em razão de que o CAD/ICMS/RO do sujeito passivo se apresentava regularizado, conforme se observa o documento de fls. 25, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132700100001

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº. 770/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 202/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PREPARADAS – DEIXAR DE EMITIR NOTA FISCAL DE VENDA – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco que o sujeito passivo não observou a legislação tributária estadual, emitindo nota fiscal série “A”, recolhendo ISSQN, quando estava obrigado a emissão de nota fiscal eletrônica, modelo 55, e a operação sujeita ao ICMS na saída de refeições preparadas e fornecidas à Administração Pública, conforme contrato 092/PGE/2011, fls. 154 a 159. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, com aplicação retroativa da Lei 3.583/2015 nos termos do artigo 106, II, “c”, do CTN. Recurso voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 02-018865-4

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 430/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 203/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: CADASTRO DE CONTRIBUINTES – ACUSAÇÃO DE ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES SEM COMUNICAÇÃO AO FISCO – FALTA DE DESIGNAÇÃO A DETERMINAR A AÇÃO FISCAL – NULIDADE – Deve ser declarada a nulidade do auto de infração em virtude da falta de designação a determinar a ação fiscal. Ação fiscal nula sem julgamento de mérito. Mantida a decisão singular que julgou nula a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20123000100322

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 119/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 204/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS PARA COMPOR O ATIVO IMOBILIZADO – FALTA DE RECOLHIMENTO DO DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS - INOCORRÊNCIA EM VIRTUDE DE EXISTÊNCIA DE DESPACHO DECLARATÓRIO DE ISENÇÃO DO IMPOSTO DEVIDO NAS OPERAÇÕES – O ICMS devido sobre as operações de aquisição de mercadorias destinadas ao ativo imobilizado, acobertadas pelas Notas Fiscais às fls. 08 a 12, foi declarado isento através do Despacho Declaratório nº 23/GAB/1ª DRRE/Porto Velho, conforme documento encartado pelo sujeito passivo às fls. 45. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20062704900863

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 629/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 205/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – LEVANTAMENTO FISCAL – OMISSÃO DE SAÍDAS – FALTA DE RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - OCORRÊNCIA – Demonstrado na lide pelo fisco que o sujeito passivo deixou de declarar e registrar valores referentes às saídas de mercadorias no que resultou o não lançamento no débito de ICMS a elas correspondentes, incorrendo assim na prática da supressão do imposto, detectado através de levantamento fiscal específico. Infração fiscal não ilidida pela recorrente. Mantida a decisão “a quo” que julgou procedente a ação fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “e”, item 2, da precitada lei. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132800100024

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 761/14.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 206/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – VENDA DE MERCADORIAS EM OPERAÇÃO DE EXPORTAÇÃO INDIRETA - AUSÊNCIA DE REGIME ESPECIAL –  – FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS - INOCORRÊNCIA - Correta é a decisão singular que julgou improcedente a autuação fiscal baseada na acusação de que o sujeito passivo vendeu mercadorias destinadas a exportação indireta sem possuir Regime Especial, quando o sujeito passivo provou às fls. 56 a 62 que as exportações efetivamente ocorreram na forma da legislação tributária. Infração fiscal ilidida. Mantida a decisão “a quo” que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072901201087

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 664/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 207/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS-RO IRREGULAR/CANCELADO - OCORRÊNCIA – Restou provado, “in casu”, que a infração tipificada na inicial ocorreu. Assim sucede a materialidade do fato imputado. Reformada de improcedente para procedente a decisão “a quo” em razão de que o CAD/ICMS-RO do sujeito passivo se apresentava irregular, conforme se observa dos documentos encartados às fls. 07 e 77, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “c”, item 1, da precitada lei, nos termos do art. 106, II, “c” do CTN.  Imposto recolhido (= parte incontroversa) conforme documento de arrecadação de fls. 31. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20072901201091

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 670/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 208/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS-RO IRREGULAR/CANCELADO - OCORRÊNCIA – Restou provado, “in casu”, que a infração tipificada na inicial ocorreu. Assim sucede a materialidade do fato imputado. Reformada de improcedente para procedente a decisão “a quo” em razão de que o CAD/ICMS-RO do sujeito passivo se apresentava irregular, conforme se observa dos documentos encartados às fls. 13 e 72, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “c”, item 1, da precitada lei, nos termos do art. 106, II, “c” do CTN.  Imposto recolhido (= parte incontroversa) conforme documento de arrecadação de fls. 27. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20072901201089

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 667/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 209/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – ADQUIRIR MERCADORIAS COM O CAD/ICMS-RO IRREGULAR/CANCELADO - OCORRÊNCIA – Restou provado, “in casu”, que a infração tipificada na inicial ocorreu. Assim sucede a materialidade do fato imputado. Reformada de improcedente para procedente a decisão “a quo” em razão de que o CAD/ICMS-RO do sujeito passivo se apresentava irregular, conforme se observa dos documentos encartados às fls. 09 e 71, corroborado com o Parecer da Representação Fiscal, contudo, deve ser aplicada a retroatividade da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “c”, item 1, da precitada lei, nos termos do art. 106, II, “c” do CTN.  Imposto recolhido (= parte incontroversa) conforme documento de arrecadação de fls. 31. Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20082900200095

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº. 1706/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 210/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: PASSE FISCAL INTERESTADUAL (PROTOCOLO ICMS 10/03) – FALTA DE COMPROVAÇÃO DE BAIXA PELO ESTADO DESTINATÁRIO – INOCORRÊNCIA - Comprovado nos autos, o comparecimento do sujeito passivo no local determinado para que o passe fosse efetiva e regularmente baixado no sistema de controle, o que ilide a acusação fiscal indigitada na peça inaugural. Portanto, há de se declarar a improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20132700600004

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1141/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 211/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: EXPORTAÇÃO – MADEIRAS - FALTA DE COMPROVAÇÃO – OCORRÊNCIA – Exportação declarada e não comprovada, sujeita o contribuinte ao recolhimento do imposto e respectiva multa punitiva, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “f”, item 2, da precitada lei. Infração fiscal não ilidida pela autuada. Mantida a decisão singular que julgou procedente a ação fiscal. Recurso Voluntário Desprovido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20123000600477

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 1105/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 212/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – FALTA DE REGISTRO NO LIVRO REGISTRO DE SAÍDAS – INOCORRÊNCIA – Sobressaiu-se o sujeito passivo na lide, com a juntada às fls. 35 e 39 de cópia das folhas do Livro Registro de Saídas, onde estão lançadas as notas fiscais impugnadas pelo Fisco. Portanto, há de se declarar a improcedência do auto de infração. Recurso de Ofício Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-031092-1.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 299/06.

	ACÓRDÃO
	: Nº. 213/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS – TERMO DE LACRE – DEIXAR DE EFETUAR O DESLACRE – DESVIO DE DESTINO DE MERCADORIAS - INOCORRÊNCIA – Não deve prosperar a autuação baseada na acusação fiscal de que o sujeito passivo introduziu mercadorias neste Estado através da violação ao sistema de controle de trânsito adotado pela SEFIN, quando ficar provado no PAT o não cometimento do ilícito tributário apontado na inicial, conforme se observa os documentos de fls. 30 a 56 dos autos. Mantida a decisão singular que julgou improcedente a ação fiscal. Recurso de Oficio Desprovido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 01-026854-2

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 890/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 214/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS – PRAZO DE VALIDADE PARA CIRCULAÇÃO VENCIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo Fisco na lide que o sujeito passivo promoveu o transporte de mercadorias acobertadas por notas fiscais com o prazo de validade para circulação vencido. Infrigência ao artigo 298, inciso II, do RICMS/RO.  Excluído o valor do imposto face a impossibilidade de comprovação de que deixou de ser recolhido pelo emitente das notas fiscais. Reformada a decisão “a quo” de “procedente” para “parcialmente procedente”. Recurso Voluntário parcialmente Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20072900101266

	RECURSO
	: VOLUNTÁRIO Nº 1300/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 215/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MERCADORIAS (= DIESEL COMUM) - DESTINATÁRIO DIVERSO DO VERDADEIRO – JULGAMENTO DE PRIMEIRA INSTÂNCIA DECLARADO NULO EM VIRTUDE DE AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO LEGAL – Deve ser declarado nulo o julgamento de Primeira Instância que finalizar a decisão sem antes expor os fundamentos de fato e de direito que envolvem a “quaestio”, “ex vi” do comando emergente do artigo 131, inciso III, da Lei nº 688/96, com a conseqüente devolução do feito ao órgão judicante administrativo “a quo”, para nova sentença. Recurso Voluntário Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20112700300024

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 1042/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 216/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTAS FISCAIS DE ENTRADAS       –    FALTA DE REGISTRO NO LIVRO PRÓPRIO – LEVANTAMENTO FISCAL PRECÁRIO – ACUSAÇÃO FISCAL PRECÁRIA – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Precária é a acusação fiscal de não registro de notas fiscais de entradas de mercadorias no livro próprio, quando o levantamento fiscal não demonstra a certeza e liquidez do credito tributário pretendido pelo fisco por ausência de provas materiais. Reforma da decisão “a quo” de nulidade para improcedência da ação fiscal.   Recurso de Ofício Provido. Decisão unânime.

	PROCESSO
	: 20113000400270

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 425/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 217/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: NOTA FISCAL ELETRÔNICA – UTILIZAÇÃO APÓS O CANCELAMENTO DO DOCUMENTO FISCAL – ACUSAÇÃO ILIDIDA PELO SUJEITO PASSIVO – AÇÃO FISCAL IMPROCEDENTE – Fartamente provado nos autos que a Nota Fiscal-e nº 105 substituiu a de número 098, que fora cancelada, corroborado pela documentação extraída do sítio eletrônico do fisco amazonense e juntada às fls. 78 e 80. Reformada a conclusão da decisão do Juízo Administrativo “a quo”, de parcial procedência para improcedência da ação fiscal.   Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 03-039587-1

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 075/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 218/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: MERCADORIAS – ACUSAÇÃO DE AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ESTANDO O ESTABELECIMENTO EM PROCESSO DE CANCELAMENTO – INEXISTÊNCIA DE PENA – FALTA DE SUBSUNÇÃO DO FATO À NORMA – NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO – A acusação é de aquisição de mercadorias estando o estabelecimento do sujeito passivo em processo de cancelamento para o que não existe penalidade específica prevista em lei. A penalidade da alínea “c”, inciso I, art. 78 da Lei 688/96 não se amolda a situação fática. Flagrante a falta de subsunção do fato à norma. Reforma da decisão “a quo” de improcedência para nulidade do auto de infração. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.
	PROCESSO
	: 20122700400014

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 005/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 219/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: APROPRIAÇÃO INDEVIDA – CRÉDITO FISCAL APROPRIADO A MAIOR DO QUE O DEVIDO – OCORRÊNCIA - Demonstrado na lide que o sujeito passivo apropriou-se indevidamente de crédito fiscal, vez que não respeitou as condições e limites previstos na legislação para o creditamento. Reformada a decisão monocrática de parcial procedência para total procedência, contudo, devendo ser aplicada a retroatividade benéfica da Lei 3.583/2015, que recapitulou a penalidade do artigo 77, inciso IV, letra “a”, para a prevista no artigo 77, inciso V, letra “a”, item 1, da Lei 688/96, conforme preceitua o comando emergente do artigo 106, inciso II, letra “c”, do CTN. Recurso de Ofício conhecido e provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20132900100610

	RECURSO
	: DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO Nº 793/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 220/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: CADASTRO DE CONTRIBUINTES – AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS ESTANDO A INSCRIÇÃO CANCELADA NO CAD/ICMS-RO – OCORRÊNCIA - Demonstrado pelo fisco que o sujeito passivo adquiriu mercadorias, estando com sua inscrição no CAD/ICMS-RO em situação irregular. Reforma da decisão monocrática de parcialmente procedente para procedente, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, VI, “c”, item 1, da precitada lei. Recurso de Ofício Provido e Voluntário Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20113000300205.

	RECURSO
	: DE OFÍCIO Nº 005/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 221/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN


EMENTA
: ICMS - AUTO DE INFRAÇÃO – NOTAS FISCAIS DE AQUISIÇÃO DE MADEIRAS – EMPRESA ENQUADRADA NO REGIME DO SIMPLES NACIONAL (LC 123/2006) – ENCERRAMENTO DA FASE DE DIFERIMENTO –FALTA DE RECOLHIMENTO DO ICMS – OCORRÊNCIA - Constitui infração à legislação tributária estadual a falta de recolhimento do ICMS pelo encerramento da fase de diferimento nas entradas de madeiras em toras em estabelecimento enquadrada no Simples Nacional (LC 123/2006). Impõe-se ao sujeito passivo o recolhimento do imposto e penalidade com acréscimos previstos na legislação tributária, contudo, deve ser aplicada a retroatividade benigna da Lei nº 3583/2015 (“Lex Mitior”), que alterou a Lei nº 688/1996, em obediência ao comando emergente do artigo 106, II, “c”, do CTN, recapitulando-se a penalidade para o artigo 77, IV, “a”, item 1, da precitada lei. Recurso de Ofício Provido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 20092900101941

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 007/15

	ACÓRDÃO
	: Nº. 031/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA:
CERVEJA - MERCADORIA ALCANÇADA PELO INSTITUTO DA SUBSTITUIÇÃO TRIBUTARIA – ERRO NA DETERMINAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO – INOCORRÊNCIA – Restou provado “in casu” que a infração tipificada na inicial não ocorreu. Demonstrado e caracterizado o conflito no critério de julgamento entre a decisão recorrida e as oferecidas como paradigmas no Recurso Revisional. Reformada de procedente para improcedente a decisão de Segunda Instância do Acórdão nº 046/15/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de 19/03/2015, em razão do não cometimento do ilícito tributário apontado na peça vestibular, com fulcro no comando emergente do artigo 24, § 2º, da Lei 688/96. Ademais, o lançamento crédito tributário em tela fere o Princípio da Legalidade, de acordo com o artigo 97, incisos I e II do CTN, combinado com o artigo 150, inciso I, da Carta Federal/1988. Recurso Revisional Provido. Decisão Por Maioria de Votos.

	PROCESSO
	: 03-044425-1

	RECURSO
	: REVISIONAL Nº 008/14

	ACÓRDÃO
	: Nº. 032/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA:
CONSTRUÇÃO CIVIL - ICMS – DIFERENCIAL DE ALÍQUOTAS – FALTA DE RECOLHIMENTO - SUPRESSÃO DA EXIGÊNCIA DO RECOLHIMENTO EM DECORRÊNCIA DE PRECEDENTES DO JUDICIÁRIO - DEMONSTRADO E CARACTERIZADO O CONFLITO NO CRITÉRIO DE JULGAMENTO ENTRE A DECISÃO RECORRIDA E AS OFERECIDAS COMO PARADIGMAS NA SÚPLICA - RECURSO REVISIONAL PROVIDO. A premissa maior a considerar é a pacificação da “quaestio” no judiciário (vide Súmula 432 do STJ), declarando indevida a exigência do pagamento do ICMS/Diferencial de Alíquotas e tendo, pois, o efeito de tornar improcedente o auto de infração e extinto o crédito tributário nos termos do inciso X, do artigo 156, do CTN. Reformada de procedente para improcedente a decisão de Segunda Instância do Acórdão nº 209/14/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, de 19/08/2014. Recurso Revisional Provido. Decisão unânime.
	PROCESSO
	: 20083102600003

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº 015/13

	ACÓRDÃO
	: Nº. 033/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: CONHECIMENTO DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO DE CARGAS – FALTA DE LANÇAMENTO NO LIVRO REGISTRO DE ENTRADAS – DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO NÃO COADUNA COM PENALIDADE APLICADA – INOCORRÊNCIA DE JULGAMENTO “CONTRA LEGEM” OU CONTRA A PROVA DOS AUTOS – RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO - Deve ser declarada a nulidade do auto de infração, eis que para a infração descrita na exordial, a legislação da época não possuía penalidade específica, não havendo, pois, coadunação do fato à norma. Mantida a decisão de Segunda Instância que julgou nula a ação fiscal, na forma do ACÓRDÃO Nº 086/13/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN. Recurso Especial Improvido. Decisão Unânime.

	PROCESSO
	: 03-042181-2

	RECURSO
	: ESPECIAL Nº 008/10

	ACÓRDÃO
	: Nº. 034/15/CÂMARA PLENA/TATE/SEFIN.


EMENTA
: ICMS – SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – GASOLINA -  RECOLHIMENTO DO IMPOSTO ANTES DA CIÊNCIA DO AUTO DE INFRAÇÃO –  RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO – O auto de infração só se torna perfeito e acabado com a ciência do sujeito passivo. Todavia, no caso em tela, ficou fartamente demonstrado nos autos que quando o contribuinte foi notificado sobre a lavratura do libelo fiscal (= 29/11/2006) não mais havia infração a ser punida, eis que o imposto devido nas operações impugnadas pelo Fisco Eldorado já houvera sido recolhido (= 10/11/2006). E some-se a isto o fato de não ter sido lavrado sequer um Termo de Apreensão apropriado, com o fito de materializar o fato típico e descaracterizar a espontaneidade do sujeito passivo. Mantido o julgamento do Acórdão nº 140/09/2ª CÂMARA/TATE/SEFIN, que declarou improcedente a ação fiscal. Recurso Especial Desprovido. Decisão Unânime.

Porto Velho,  16 de novembro de 2015.
Maria do Socorro Barbosa Pereira
   Presidente do TATE/SEFIN
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